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ATA DA DUCENT~SIMA VIG~SIMA SEXTA SESSÃO DO CONSELHO MONETÃ-

RIO NACIONAL (226a. Ata de 19.04.1974) 

Ãs dezessete horas do dia dezenove de 

abril de mil novecentos e setenta e quatro, no Gabinete do 

Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, em Bras!lia, realizou-se a du­

centésima vigésima sexta sessão do Conselho Monetário Nacio­

nal, sob a presidência do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, Pro­

fessor Mário Henrique Simonsen, presentes os Exmos. Srs. Con­

selheiros: Dr. João Paulo dos Reis Velloso, Ministro do Plane 

jamento e Coordenação Geral; Dr. Severo Fagundes Gomes, Minis 

tro da Indústria e do Comércio; Dr. Alysson Paulinelli, Minis 

tro da Agricultura; Dr. Maurício Rangel Reis, Ministro do In­

terior; Dr. Paulo H. Pereira Lira, Presidente do Banco Cen­

tral do Brasil; Dr. Ãngelo Calmon de Sá, Presidente do Banco 

do Brasil S.A.; Dr. Marcos Pereira Vianna, Presidente do Ban­

co Nacional do Desenvolvimento Econômico; Dr. Karlos Richbie­

ter, Presidente da Caixa Econômica Federal;Dr. Maurício Schu! 

man, Presidente do Banco Nacional da Habitação; Dr. Ernesto 

Albrecht, Dr. Fernão Carlos Botelho Bracher, Dr. José de Riba 

mar Melo e Dr. Sérgio Augusto Ribeiro, Diretores do Banco 

Central do Brasil; Dr. Avelino Antônio Vieira e Dr. Jorge Amo 

rim Baptista da Silva. 

ººººº 
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Iniciados os trabalhos, o Exmo. Sr. Dr. 

Paulo H. Pereira Lira comunicou a seus Pares que o Banco Cen­

tral do Brasil ~ após entendimentos com o Exmo. Sr. Ministro 

da Fazenda e de acordo com o que foi aprovado na reunião rea­

lizada por sua Diretoria em 10.04.74 decidira intervir em 

cinco empresas do Grupo Halles ~Banco Halles S.A.;Banco Hal 

les de Investimentos S.A.; Halles Financeira S.A. Crédito, Fi 

nanciamento e Investimentos; Halles Corretora de Câmbio e Va­

lores Mobiliários S.A.; e Halles Distribuidora Nacional de Va 

lores Mobiliários S.A. ~, devido a irregularidades verifica­

das. 

Debatida a matéria, decidiu o Conselho 

fosse baixada pelo Banco Central do Brasil Resolução def inin­

do a forma pela qual se exerceriam os direitos dos depositan­
tes de instituição financeira bancária submetida a interven­

ção, nos termos do artigo 29 da Lei n9 6.024, de 13.03.74, do 
cumento este do seguinte teor: 

• 

"RESOLUÇÃO N9 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do ar 
tigo 99 da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964, tor 
na público que o CONSELHO MONETÃRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista o disposto no arti 
go 12 da Lei n9 5.143, de 20 de outubro de 1966, 

R E S O L V E U: 

I - Decretada intervenção em instituição 
financeira bancária, nos termos do art. 29, da Lei n9 
6.024, de 13 de março de 1974, fica o Banco Central do 
Brasil autorizado a pagar os depósitos à vista, manti -
dos pelo público na instituição sob intervenção. 

II - Os pagamentos de que trata o item an­
terior serão efetuados pelo interventor, com recursos 
específicos postos à sua disposição pelo Banco Central 
do Brasil, e não ultrapassarão, em cada caso, o limite 
de 50 (cinqüenta) vezes o maior salário mínimo mensal 
vigente no País à data da decretação da intervenção. 

III - Cada pagamento será precedido de ces­
são de crédito, que o depositante fará ao Banco Central 
do Brasil, em montante equivalente à quantia que rece­
ber, firmando,no mesmo ato, declaração em que atestará, 
sob as penas da lei, a inexistência dos impedimentos 
constantes das alíneas b, c e d, do item IV, desta Reso 
lução, bem como a legitimidade-do respectivo crédito. -
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IV - As estipulações contidas nos itens 
precedentes não se aplicarão aos depósitos: 

a) das empresas que tenham integração de attvidade 
ou vínculo de interesse com a instituição finan­
ceira sob intervenção; 

b) das pessoas f Ísicas ou jur!dicas que detenham 
mais de 10% (dez por cento) do capital da insti­
tuição financeira ou das empresas referidas na 
alínea anterior; 

c) dos que, nos Últimos 5 (cinco) anos, tenham exer 
cido cargos de administração na instituição fi= 
nanceira sob intervenção ou nas empresas a que 
alude a alinea a supra ou que tenham sido mem­
bros dos respectivos Conselhos Fiscais, Consulti 
vos ou semelhantes; -

d) dos parentes consagü!neos ou afins,até o 29 grau, 
das pessoas referidas nas alíneas b e ~ supra. 

V - Para cumprimento do disposto nesta Re 
solução, o Banco Central do Brasil utilizará recursos 
das reservas monetárias, de que trata o art. 12 da Lei 
n9 5.143, de 20 de outubro de 1966, às mesmas reservas 
incorporando, oportunamente, as importâncias que rece­
ber da instituilão financeira sob intervenção, para li­
quidação dos credites a ele cedidos." 

ººººº 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 

a sessao. 
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PRESIOENCIA 

PRESI-DF-1419/74 Brasília, 20 de novembro de 1974. 

Senhor Ministro, 

Como é do conhecimento de V.Exa., o Exmo. Sr. Dr. 

Avelino Antônio Vieira deixou de integrar o Conselho Monetário 

Nacional, e~ vista de falecimento ocorrido em 01.09.74. 

2. Nessas condições, cumpre-me informar a V.Exa. que 
-nao fora~ assinadas pelo ex-Conselheiro as Atas das seguintes 

sessões daquele Colegiado: 

- ATA DA 22la. SESSÃO, realizada em 04.02.74 

- ATA DA 226a. SESSÃO, realizada em 19.04.74 

- ATA DA 227a. SESSÃO, realizada em 03.05.74 

- ATA DA 228a. SESSÃO, realizada em 16.05.74 

- ATA DA 230a. SESSÃO, realizada em 24.06.74 

- ATA DA 23la. SESSÃO, realizada em 23.07.74. 

Valho-me do ensejo para renovar a V.Exa. os pro-

testos de minha elevada estima e consideração. 

\,~1· \ . 
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Paulo H. Pereira Lira 

Presidente 

A 

Sua Excelência o Senhor 

Professor MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN 

DD. Ministro da Fazenda 


